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Ministério da Pesca e Aquicultura
.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 11 DE SETEMBRO DE 2014

Determinar a obrigatoriedade da Guia de
Trânsito Animal (GTA) para amparar o
transporte de animais aquáticos vivos e ma-
téria-prima de animais aquáticos provenien-
tes de estabelecimentos de aquicultura e
destinados a estabelecimentos registrados
em órgão oficial de inspeção e aprova o
modelo de Boletim de Produção.

O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTU-
RA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87 da Constituição
Federal, tendo em vista o disposto na alínea "e" do inciso XXIV do
art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e no art. 3º do
Decreto nº 7.024, de 7 de dezembro de 2009, resolve:

Art. 1º Determinar a obrigatoriedade da Guia de Trânsito
Animal - GTA, para amparar o transporte de animais aquáticos vivos
e matéria-prima de animais aquáticos provenientes de estabelecimen-
tos de aquicultura e destinados a estabelecimentos registrados em
órgão oficial de inspeção.

Parágrafo único. É proibida a emissão da GTA para animais
aquáticos recolhidos mortos no momento da despesca.

Art. 2º A GTA deverá estar acompanhada de Boletim de
Produção que conste dados de importância para a vigilância epi-
demiológica dos sistemas de produção e para a saúde pública, con-
forme modelo em anexo.

§ 1º Os seguintes dados mínimos deverão estar contidos no
Boletim de Produção:

I - dados da produção:
a) nome e registro profissional do responsável técnico da

exploração pecuária, se houver;
b) número total dos animais alojados no sistema de produção

de origem do lote;
c) caso a exploração pecuária realize monitoramento de re-

síduos e contaminantes, discriminar quais substâncias são analisadas e
em que frequência; e

d) caso a exploração pecuária realize monitoramento de mi-
cro-organismos patogênicos de interesse em saúde pública, discri-
minar quais são analisados e em que frequência;

II - dados do lote despescado:
a) duração do ciclo de produção do lote;
b) registro de produtos veterinários, agrotóxicos e afins e

demais substâncias químicas utilizadas durante o ciclo de produção
do lote;

c) data e posologia da última administração de cada subs-
tância no lote;

d) doenças e infecções diagnosticadas no lote e natureza do
diagnóstico;

e) mortalidade estimada do lote;
f) se os animais foram submetidos a jejum antes da despesca

e qual a sua duração;
g) se os animais foram arraçoados para auxiliar a despes-

ca;
h) quantidade de animais despescados que compõem o lo-

te;
i) data e hora do inicio e término da despesca;
j) método de insensibilização, se aplicável; e
k) processamento prévio autorizado pelo órgão de inspeção,

se aplicável.
§ 2º São responsáveis pelo fornecimento dos dados do Bo-

letim de Produção o produtor rural, o responsável técnico da ex-
ploração pecuária ou o médico veterinário habilitado a emitir GTA
que deverão preenchê-lo diretamente na Plataforma de Gestão Agro-
pecuária (PGA) ou em sistema informatizado integrado com a
PGA.

§ 3º Alternativamente, para casos de restrição de acesso à
rede mundial de computadores, o serviço veterinário oficial poderá
preencher os dados do Boletim de Produção na PGA.

§ 4º Para o transporte de matéria-prima de aquicultura cujos
produtos serão destinados à exportação, o Boletim de Produção de-
verá ser preenchido por médico veterinário habilitado a emitir GTA,
pelo serviço veterinário oficial ou pelo responsável técnico da ex-
ploração pecuária com formação profissional legalmente compatível
com a natureza da certificação exigida pelo país importador.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor em 1º de
janeiro de 2015.

EDUARDO LOPES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E ORDENAMENTO DA PESCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 3, DE 9 DE SETEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORDENAMEN-
TO DA PESCA DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 79 - GM/MPA, de
25 de abril de 2012, resolve:

Art. 1º Estabelecer o fluxo de autorização para pagamento de
serviços técnicos de consultoria no âmbito do Projeto de Cooperação
Técnica Internacional denominado "Apoio ao Desenvolvimento Sus-
tentável da Pesca e Aquicultura", OEI/BRA - 08/002, firmado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e a Organização dos
Estados Ibero-americanos Para a Educação, a Ciência e a Cultura
(OEI).

Art. 2º No âmbito do Ministério da Pesca e Aquicultura
(MPA), a autorização de que trata o art. 1º será concedida somente
após a aceitação do produto ou de suas etapas, obedecida a seguinte
instrução documental:

I - Análise de mérito realizada por órgão da estrutura or-
ganizacional do MPA que guarde pertinência técnica com o produto
elaborado, exarada mediante Nota Técnica a qual o analisará de
forma clara, objetiva e concisa, considerando a coerência do produto
apresentado com os objetivos da contratação, bem como demons-
trando a relevância e utilização das informações por ele geradas ao
Ministério; e

II - Encaminhamento de Memorando, assinado pelo titular
do órgão da estrutura organizacional do MPA que exarou a Nota
Técnica, encaminhado-a ao Coordenador do Projeto, concordando
com a avaliação nela manifestada.

Art. 3º Após as avaliações afetas às atribuições do MPA, o
produto seguirá para análise da OEI, via Sistema SIGOEI, para apre-
ciação quanto aos aspectos de padronização, formatação, conteúdo e
direitos autorais.

Art. 4º Caso o produto não seja aprovado em qualquer ins-
tância, deverá restar claro ao consultor quais pontos deverão ser
ajustados, a fim de atender às necessidades do MPA, dependendo a
aceitação do produto da efetiva realização dos ajustes solicitados.

Art. 5º Cumprido o trâmite e instrução de que cuidam os
artigos precedentes, o produto será encaminhado ao Coordenador do
Projeto, para aceitação e autorização para pagamento junto à OEI.

Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua
publicação.

FLÁVIO BEZERRA DA SILVA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.057, DE 12 DE SETEMBRO DE 2014

Restabelece a transferência de recursos fi-
nanceiros do Componente de Vigilância Sa-
nitária do Bloco de Vigilância em Saúde
dos Municípios e Estados que regulariza-
ram a alimentação da produção no Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS)
e/ou o cadastro junto ao Sistema de Ca-
dastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (SCNES).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I e II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e considerando a Portaria nº 1.136/GM/MS, de 23 de
maio de 2014, que suspende a transferência de recursos financeiros
do Componente de Vigilância Sanitária do Bloco de Vigilância em
Saúde dos Municípios e Estados que não cadastraram os serviços de
vigilância sanitária no Sistema de Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (SNCES) e não alimentaram regularmente o Sis-
tema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), nos meses de outubro a
dezembro de 2013 e janeiro/fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Fica restabelecida a transferência dos recursos fi-
nanceiros do Bloco de Vigilância em Saúde, do Componente de
Vigilância Sanitária, referente à competência financeira dos meses de
maio a agosto de 2014 para os Municípios constantes dos anexos I e
II a esta Portaria, que de acordo com monitoramento realizado em 11
de julho de 2014, regularizaram as informações no SIA/SUS e/ou
SCNES.

Art. 2º Os recursos financeiros necessários para a presente
Portaria totalizam R$ 472.519,40 (quatrocentos e setenta e dois mil
quinhentos e dezenove reais e quarenta centavos), a serem custeados
com dotações orçamentárias constantes do Programa de Governo
"Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS)" nas seguintes
unidades orçamentárias:

I - Fundo Nacional de Saúde (FNS): no montante total de R$
386.389,06 (trezentos e oitenta e seis mil trezentos e oitenta e nove
reais e seis centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.20AB "In-
centivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para
Execução de Ações de Vigilância Sanitária"; e

II - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): no
montante total de R$ 86.130,34 (oitenta e seis mil cento e trinta reais
e trinta e quatro centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.8719
"Vigilância Sanitária de Produtos, Serviços e Ambientes, Tecidos,
Células e Órgãos Humanos - Nacional".

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO I

Municípios que se regularizaram perante o SCNES

PIAUÍ Cód. IBGE
Santo Antônio de Lisboa * 220940
TOTAL PIAUÍ 1

RIO GRANDE DO SUL Cód. IBGE
Boa Vista do Sul * 430225
Tramandaí * 432160
Xangri-lá * 432380
TOTAL RIO GRANDE DO SUL 3

TOTAL BRASIL 4

* Os municípios destacados continuam irregulares quanto ao SIA-
SUS.

ANEXO II

Municípios que se regularizaram quanto ao SIA-SUS

ACRE Cód. IBGE
Xapuri 120070
TOTAL ACRE 1

AMAZONAS Cód. IBGE
Beruri 130063
Santa Isabel do Rio Negro 130360
TOTAL AMAZONAS 2

BAHIA Cód. IBGE
Barro Alto 290323
Boninal 290400
Ibirataia 291290
Monte Santo 292150
Riachão das Neves 292620
Riacho de Santana 292640
Terra Nova 293170
Va l e n t e 293300
TOTAL BAHIA 8

CEARÁ Cód. IBGE
Arneiroz 230150
Senador Sá 231280
TOTAL CEARÁ 2

CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

PROVIMENTO No- 259, DE 12 DE SETEMBRO DE 2014

Redistribuir processos administrativos de
benefícios no âmbito do Conselho de Re-
cursos da Previdência Social.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRPS, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art. 11, incisos I e XVII do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria MPS/GM nº 548, de 13 de setembro de 2011;
e

Considerando a necessidade de adequar o quantitativo de
processos em tramitação no âmbito do Conselho de Recursos da
Previdência Social - CRPS;

Considerando o grande volume de recursos interpostos pelos
segurados e beneficiários, nos processos administrativos de benefício,
existentes na 14ª Junta de Recursos, instalada em São Paulo/SP;

Considerando os entendimentos mantidos com os Presidentes
da 14ª Junta de Recursos/SP e 6ª Junta de Recursos instalada em
Goiânia/GO, resolve:

Art. 1o Redistribuir 2.500 (dois mil e quinhentos) processos
administrativos de benefícios, físicos, existentes na 14ª Junta de Re-
cursos/SP para a 6ª Junta de Recursos/GO.

Art. 2o Os embargos ou pedidos de esclarecimentos for-
mulados pelas partes serão examinados pelo órgão julgador que pro-
feriu a decisão.

Art. 3o A 6ª Junta de Recursos/GO, após o julgamento,
devolverá os processos diretamente às unidades de origem, por meio
do Serviço de Protocolo do INSS, nos termos do art. 73 da Por-
taria/MPS/GM/ nº 548, de 13 de setembro de 2011.

Art. 4o Os Presidentes e Chefes de Secretarias das respec-
tivas Unidades Julgadoras adotarão as providências necessárias para
efetivação desta medida.

Art. 5o A Coordenação de Gestão Técnica e a Divisão de
Assuntos Administrativos do CRPS acompanharão as providências
recomendadas neste Provimento.

Art. 6o Este provimento entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

Ministério da Previdência Social
.

Ministério da Saúde
.
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ESPÍRITO SANTO Cód. IBGE
Bom Jesus do Norte 3 2 0 11 0
TOTAL ESPÍRITO SANTO 1

GOIÁS Cód. IBGE
Iaciara 520990
Piranhas 521720
Santa Helena de Goiás 521930
TOTAL GOIÁS 3

MARANHÃO Cód. IBGE
Bela Vista do Maranhão 210177
Buriti 210220
Milagres do Maranhão 210667
TOTAL MARANHÃO 3

MINAS GERAIS Cód. IBGE
Andradas 310260
Careaçu 3 11 3 6 0
Carmo da Mata 3 11 4 0 0
Claro dos Poções 3 11 6 5 0
Itapecerica 313350
Lagoa Santa 313760
Prudente de Morais 315360
Ve r e d i n h a 317107
TOTAL MINAS GERAIS 8

MATO GROSSO Cód. IBGE
Nova Guarita 510880
TOTAL MATO GROSSO 1

PA R Á Cód. IBGE
Gurupá 150310
Medicilândia 150445
TOTAL PARÁ 2

PA R A Í B A Cód. IBGE
Imaculada 250670
Várzea 251710
TOTAL PARAÍBA 2

PERNAMBUCO Cód. IBGE
Afrânio 260020
Calumbi 260340
Floresta 260570
Garanhuns 260600
Tr i n d a d e 261560
TOTAL PERNAMBUCO 5

PIAUÍ Cód. IBGE
Bonfim do Piauí 220192
Capitão de Campos 220240
Luzilândia 220580
Morro do Chapéu do Piauí 220667
TOTAL PIAUÍ 4

PA R A N Á Cód. IBGE
Guaíra 410880
Guarapuava 410940
Ivaté 4 111 5 5
Ouro Verde do Oeste 4 11 7 4 5
TOTAL PARANÁ 4

RIO DE JANEIRO Cód. IBGE
Cardoso Moreira 3 3 0 11 5
Santo Antônio de Pádua 330470

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO EM MINAS GERAIS

DECISÃO DE 12 DE SETEMBRO DE 2014

O Chefe do NUCLEO DA ANS MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 132, de 30/10/2012, publicada no DOU de 08/011/2012, Seção 1, fl. 41, pelo Diretor
de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da
RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25779.002571/2014-12 Bradesco Saúde S/A 0 0 5 7 11 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de garantir o Tratamento Ocular Quimioterápico com Antiangiogênico (cod. 30307147, para
a beneficiária T.A.R., em 08/11/2013. (art. 12, inciso I, alínea "b" da Lei 9656/98).

88.000,00 (oitenta e oito
mil reais)

25779.017982/2013-21 Caixa de Assistência dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil

346659 33.719.485/0001-27 Deixar de garantir ao beneficiário, P.C.F., em julho de 2013, cobertura assistencial para 5 (cinco)
âncoras relacionadas ao procedimento artroscopia ara a descompressão subacromial com rotura do
manguito rotador ressecção da extremidade da clavícula, artrodese de ombro, em descumprimento
às cláusulas 14ª e 33ª, paragrafo 1º, ao qual está vinculado. (art. 25 da Lei 9656/98).

66.000,00 (sessenta e seis
mil reais)

25779.021874/2013-53 Serviço Social das Estradas de Fer-
ro - SESEF

312304 33.909.540/0001-41 Deixar de garantir ao beneficiário, L.R.O., cobertura obrigatória para os procedimentos: "consulta
com o ortopedista, em janeiro de 2013, e raio-X da coluna lombar, em janeiro de 2013 conforme
os autos do processo 25779.021874/2013-53. (art. 25 da Lei 9656/98).

60.000,00 (sessenta mil
reais)

25779.004730/2014-13 Serviço Social das Estradas de Fer-
ro - SESEF

312304 33.909.540/0001-41 Deixar de garantir à beneficiária, T.C.C.B.U., cobertura obrigatória para o exame de ressonância
magnética de abdômen superior e pelve, em maio, julho e outubro de 2013, bem como para o
exame de tomografia computadorizada de tórax, em julho de 2013. (art. 25 da Lei 9656/98).

60.000,00 (sessenta mil
reais)

25779.000090/2014-72 SMS Assistência Médica Ltda 3 11 4 0 5 31.754.070/0001-69 Deixar de garantir, em novembro/2013, cobertura do procedimento HISTEROSCOPIA CIRÚR-
GICA PARA BIOPSIA DIRIGIDA, LISE DE SINÉQUIAS, RETIRADA DE CORPO ESTRA-
NHO, previsto no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, para a beneficiária, S.M.B.P., usuária
de plano hospitalar sem obstetrícia, regulamentado pela Lei n° 9656/98. (art. 12, inciso II, alínea
"a" da Lei 9656/98).

47.520,00 (quarenta e sete
mil quinhentos e vinte
reais)

25779.017188/2013-88 Só Saúde Assistência Médico Hos-
pitalar Ltda

410926 03.550.445/0001-33 Rescindir unilateralmente o contrato da usuária R.A.A.P., participante de contrato individual/fa-
miliar, sem a devida notificação prévia, em desacordo com a regulamentação. (art. 13, paragrafo
único, inciso II, da Lei 9656/98).

35.200,00 (trinta e cinco
mil e duzentos reais)

25779.007577/2014-86 Vitallis Saúde S/A 413038 01.045.690/0001-68 Proceder à recontagem de carências, em desconformidade com a regulamentação, em relação ao
beneficiário M.A.A.M., participante do plano coletivo empresarial firmado entre a operadora
Vitallis Saúde S/A e a empresa HARSCO MINERAIS LTDA, sob o n° 457.398/08-6, contrariando
a cláusula décima quarta do contrato. (art. 25 da Lei 9656/98, c/c art. 18 da RN 195/2009).

25.000,00 (vinte cinco mil
reais)

RODOLFO LIMA SANTA ROSA

TOTAL RIO DE JANEIRO 2

RIO GRANDE DO NORTE Cód. IBGE
Bom Jesus 240170
Galinhos 240410
Jardim de Angicos 240550
Passagem 240920
Patu 240930
TOTAL RIO GRANDE DO NORTE 5

RONDONIA Cód. IBGE
Pimenteiras do Oeste 11 0 1 4 6
TOTAL RONDÔNIA 1

RIO GRANDE DO SUL Cód. IBGE
Esmeralda 430740
Fontoura Xavier 430830
Herval 430710
Ivorá 431075
Marcelino Ramos 4 3 11 9 0
Pejuçara 431430
Protásio Alves 431517
Sobradinho 432070
Tr i u n f o 432200
Venâncio Aires 432260
TOTAL RIO GRANDE DO SUL 10

SANTA CATARINA Cód. IBGE
Jardinópolis 420895
São José 421660
São Lourenço do Oeste 421690
TOTAL SANTA CATARINA 3

SERGIPE Cód. IBGE
São Domingos 280680
TOTAL SERGIPE 1

SÃO PAULO Cód. IBGE
Barrinha 350560
Elias Fausto 351490
Itanhaém 352210
Salesópolis 354500
Tu i u t i 355495
TOTAL SÃO PAULO 5

TO C A N T I N S Cód. IBGE
Aliança do Tocantins 170035
Cachoeirinha 170382
São Salvador do Tocantins 172025
TOTAL TOCANTINS 3

TOTAL BRASIL 76

PORTARIA Nº 2.074, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Altera a modalidade de Núcleos de Apoio à
Saúde da Família (NASF).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da

Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 3.124/GM/MS, de 28 de de-
zembro de 2012, que redefine os parâmetros de vinculação dos Nú-
cleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) Modalidades 1 e 2 às
Equipes Saúde da Família e/ou Equipes de Atenção Básica para
populações específicas, cria a Modalidade NASF 3;

Considerando a Portaria nº 548/GM/MS, de 4 de abril de
2013, que define o valor de financiamento do Piso da Atenção Básica
variável para os Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF)
Modalidades 1, 2 e 3; e

Considerando a aprovação do credenciamento das Comissões
Intergestores Bipartite Estaduais, relativamente ao Estado da Alagoas,
Bahia e Paraíba, enviada ao Departamento de Atenção Básica, da
Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1o Fica alterada a modalidade do NASF dos Municípios
descritos no anexo a esta Portaria.

Art. 2o Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
a Funcional Programática 10.301.2015.20AD (PO 0006 - Piso de
Atenção Básica Variável - Saúde da Família).

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de maio de 2014.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

MUNICÍPIOS CREDENCIADOS PARA RECEBIMENTO DO IN-
CENTIVO FINANCEIRO AO NASF

UF Cód. Mun. Município NASF 1 NASF 2 NASF
3

To t a l

AL 2706802 PIACABUCU 1 0 0 1
Total da UF: 1 1 0 0 1

BA 2908705 CONDEUBA 1 0 0 1
BA 2932408 UIBAI 1 0 0 1

Total da UF: 2 2 0 0 2
PB 2509503 M O N TA D A S 0 1 0 1

Total da UF: 1 0 1 0 1
Total Geral: 4 3 1 0 4

PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Torna insubsistente as Portarias nº
1.936/GM/MS e nº 2.018/GM/MS, de 12
de setembro de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, resolve:

Nº 2.083 - Tornar insubsistente a Portaria nº 1.936/GM/MS, de 12 de
setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 177, de 15
de setembro de 2014, Seção 1, páginas 37, por ter sido publicada em
duplicidade.

Nº 2.084 - Tornar insubsistente a Portaria nº 2.018/GM/MS, de 12 de
setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 177, de 15
de setembro de 2014, Seção 1, páginas 59 e 60, por ter sido publicada
em duplicidade.

ARTHUR CHIORO
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ESPÍRITO SANTO Cód. IBGE
Bom Jesus do Norte 3 2 0 11 0
TOTAL ESPÍRITO SANTO 1

GOIÁS Cód. IBGE
Iaciara 520990
Piranhas 521720
Santa Helena de Goiás 521930
TOTAL GOIÁS 3

MARANHÃO Cód. IBGE
Bela Vista do Maranhão 210177
Buriti 210220
Milagres do Maranhão 210667
TOTAL MARANHÃO 3

MINAS GERAIS Cód. IBGE
Andradas 310260
Careaçu 3 11 3 6 0
Carmo da Mata 3 11 4 0 0
Claro dos Poções 3 11 6 5 0
Itapecerica 313350
Lagoa Santa 313760
Prudente de Morais 315360
Ve r e d i n h a 317107
TOTAL MINAS GERAIS 8

MATO GROSSO Cód. IBGE
Nova Guarita 510880
TOTAL MATO GROSSO 1

PA R Á Cód. IBGE
Gurupá 150310
Medicilândia 150445
TOTAL PARÁ 2

PA R A Í B A Cód. IBGE
Imaculada 250670
Várzea 251710
TOTAL PARAÍBA 2

PERNAMBUCO Cód. IBGE
Afrânio 260020
Calumbi 260340
Floresta 260570
Garanhuns 260600
Tr i n d a d e 261560
TOTAL PERNAMBUCO 5

PIAUÍ Cód. IBGE
Bonfim do Piauí 220192
Capitão de Campos 220240
Luzilândia 220580
Morro do Chapéu do Piauí 220667
TOTAL PIAUÍ 4

PA R A N Á Cód. IBGE
Guaíra 410880
Guarapuava 410940
Ivaté 4 111 5 5
Ouro Verde do Oeste 4 11 7 4 5
TOTAL PARANÁ 4

RIO DE JANEIRO Cód. IBGE
Cardoso Moreira 3 3 0 11 5
Santo Antônio de Pádua 330470

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO EM MINAS GERAIS

DECISÃO DE 12 DE SETEMBRO DE 2014

O Chefe do NUCLEO DA ANS MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 132, de 30/10/2012, publicada no DOU de 08/011/2012, Seção 1, fl. 41, pelo Diretor
de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da
RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25779.002571/2014-12 Bradesco Saúde S/A 0 0 5 7 11 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de garantir o Tratamento Ocular Quimioterápico com Antiangiogênico (cod. 30307147, para
a beneficiária T.A.R., em 08/11/2013. (art. 12, inciso I, alínea "b" da Lei 9656/98).

88.000,00 (oitenta e oito
mil reais)

25779.017982/2013-21 Caixa de Assistência dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil

346659 33.719.485/0001-27 Deixar de garantir ao beneficiário, P.C.F., em julho de 2013, cobertura assistencial para 5 (cinco)
âncoras relacionadas ao procedimento artroscopia ara a descompressão subacromial com rotura do
manguito rotador ressecção da extremidade da clavícula, artrodese de ombro, em descumprimento
às cláusulas 14ª e 33ª, paragrafo 1º, ao qual está vinculado. (art. 25 da Lei 9656/98).

66.000,00 (sessenta e seis
mil reais)

25779.021874/2013-53 Serviço Social das Estradas de Fer-
ro - SESEF

312304 33.909.540/0001-41 Deixar de garantir ao beneficiário, L.R.O., cobertura obrigatória para os procedimentos: "consulta
com o ortopedista, em janeiro de 2013, e raio-X da coluna lombar, em janeiro de 2013 conforme
os autos do processo 25779.021874/2013-53. (art. 25 da Lei 9656/98).

60.000,00 (sessenta mil
reais)

25779.004730/2014-13 Serviço Social das Estradas de Fer-
ro - SESEF

312304 33.909.540/0001-41 Deixar de garantir à beneficiária, T.C.C.B.U., cobertura obrigatória para o exame de ressonância
magnética de abdômen superior e pelve, em maio, julho e outubro de 2013, bem como para o
exame de tomografia computadorizada de tórax, em julho de 2013. (art. 25 da Lei 9656/98).

60.000,00 (sessenta mil
reais)

25779.000090/2014-72 SMS Assistência Médica Ltda 3 11 4 0 5 31.754.070/0001-69 Deixar de garantir, em novembro/2013, cobertura do procedimento HISTEROSCOPIA CIRÚR-
GICA PARA BIOPSIA DIRIGIDA, LISE DE SINÉQUIAS, RETIRADA DE CORPO ESTRA-
NHO, previsto no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, para a beneficiária, S.M.B.P., usuária
de plano hospitalar sem obstetrícia, regulamentado pela Lei n° 9656/98. (art. 12, inciso II, alínea
"a" da Lei 9656/98).

47.520,00 (quarenta e sete
mil quinhentos e vinte
reais)

25779.017188/2013-88 Só Saúde Assistência Médico Hos-
pitalar Ltda

410926 03.550.445/0001-33 Rescindir unilateralmente o contrato da usuária R.A.A.P., participante de contrato individual/fa-
miliar, sem a devida notificação prévia, em desacordo com a regulamentação. (art. 13, paragrafo
único, inciso II, da Lei 9656/98).

35.200,00 (trinta e cinco
mil e duzentos reais)

25779.007577/2014-86 Vitallis Saúde S/A 413038 01.045.690/0001-68 Proceder à recontagem de carências, em desconformidade com a regulamentação, em relação ao
beneficiário M.A.A.M., participante do plano coletivo empresarial firmado entre a operadora
Vitallis Saúde S/A e a empresa HARSCO MINERAIS LTDA, sob o n° 457.398/08-6, contrariando
a cláusula décima quarta do contrato. (art. 25 da Lei 9656/98, c/c art. 18 da RN 195/2009).

25.000,00 (vinte cinco mil
reais)

RODOLFO LIMA SANTA ROSA

TOTAL RIO DE JANEIRO 2

RIO GRANDE DO NORTE Cód. IBGE
Bom Jesus 240170
Galinhos 240410
Jardim de Angicos 240550
Passagem 240920
Patu 240930
TOTAL RIO GRANDE DO NORTE 5

RONDONIA Cód. IBGE
Pimenteiras do Oeste 11 0 1 4 6
TOTAL RONDÔNIA 1

RIO GRANDE DO SUL Cód. IBGE
Esmeralda 430740
Fontoura Xavier 430830
Herval 430710
Ivorá 431075
Marcelino Ramos 4 3 11 9 0
Pejuçara 431430
Protásio Alves 431517
Sobradinho 432070
Tr i u n f o 432200
Venâncio Aires 432260
TOTAL RIO GRANDE DO SUL 10

SANTA CATARINA Cód. IBGE
Jardinópolis 420895
São José 421660
São Lourenço do Oeste 421690
TOTAL SANTA CATARINA 3

SERGIPE Cód. IBGE
São Domingos 280680
TOTAL SERGIPE 1

SÃO PAULO Cód. IBGE
Barrinha 350560
Elias Fausto 351490
Itanhaém 352210
Salesópolis 354500
Tu i u t i 355495
TOTAL SÃO PAULO 5

TO C A N T I N S Cód. IBGE
Aliança do Tocantins 170035
Cachoeirinha 170382
São Salvador do Tocantins 172025
TOTAL TOCANTINS 3

TOTAL BRASIL 76

PORTARIA Nº 2.074, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Altera a modalidade de Núcleos de Apoio à
Saúde da Família (NASF).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da

Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 3.124/GM/MS, de 28 de de-
zembro de 2012, que redefine os parâmetros de vinculação dos Nú-
cleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) Modalidades 1 e 2 às
Equipes Saúde da Família e/ou Equipes de Atenção Básica para
populações específicas, cria a Modalidade NASF 3;

Considerando a Portaria nº 548/GM/MS, de 4 de abril de
2013, que define o valor de financiamento do Piso da Atenção Básica
variável para os Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF)
Modalidades 1, 2 e 3; e

Considerando a aprovação do credenciamento das Comissões
Intergestores Bipartite Estaduais, relativamente ao Estado da Alagoas,
Bahia e Paraíba, enviada ao Departamento de Atenção Básica, da
Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1o Fica alterada a modalidade do NASF dos Municípios
descritos no anexo a esta Portaria.

Art. 2o Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
a Funcional Programática 10.301.2015.20AD (PO 0006 - Piso de
Atenção Básica Variável - Saúde da Família).

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de maio de 2014.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

MUNICÍPIOS CREDENCIADOS PARA RECEBIMENTO DO IN-
CENTIVO FINANCEIRO AO NASF

UF Cód. Mun. Município NASF 1 NASF 2 NASF
3

To t a l

AL 2706802 PIACABUCU 1 0 0 1
Total da UF: 1 1 0 0 1

BA 2908705 CONDEUBA 1 0 0 1
BA 2932408 UIBAI 1 0 0 1

Total da UF: 2 2 0 0 2
PB 2509503 M O N TA D A S 0 1 0 1

Total da UF: 1 0 1 0 1
Total Geral: 4 3 1 0 4

PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Torna insubsistente as Portarias nº
1.936/GM/MS e nº 2.018/GM/MS, de 12
de setembro de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, resolve:

Nº 2.083 - Tornar insubsistente a Portaria nº 1.936/GM/MS, de 12 de
setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 177, de 15
de setembro de 2014, Seção 1, páginas 37, por ter sido publicada em
duplicidade.

Nº 2.084 - Tornar insubsistente a Portaria nº 2.018/GM/MS, de 12 de
setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 177, de 15
de setembro de 2014, Seção 1, páginas 59 e 60, por ter sido publicada
em duplicidade.

ARTHUR CHIORO
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